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VOTO-VISTA

Iniciado o julgamento do recurso em 03-12-2019, pedi vista; passo ao exame dos autos.

O cerne da irresignação da parte autora refere-se ao pedido de condenação ao pagamento de indenização por danos morais, tendo em vista o rateio do benefício com suposto dependente do instituidor da pensão por morte. 

Não há falar em indenização por danos morais quando o INSS indefere, suspende ou demora na concessão ou revisão de benefício previdenciário, tendo em vista que a Administração tem o poder-dever de decidir os assuntos de sua competência e de rever seus atos, pautada sempre nos princípios que regem a atividade administrativa, sem que a demora não prolongada no exame do pedido, a sua negativa ou a adoção de entendimento diverso do interessado, com razoável fundamentação, importe em dano moral ao administrado, de que possam decorrer dor, humilhação ou sofrimento, suficientes a justificar a indenização pretendida. 

O direito se restaura pela determinação de concessão/restabelecimento do benefício previdenciário e não mediante indenização por danos morais. Com efeito, a indenização, por danos morais ou materiais, tem por fato a prática de ato ilícito causador de dano, havendo nexo de causalidade entre o ato praticado e o dano causado. 

A concessão de benefício previdenciário à pessoa que restou comprovado posteriormente não ser legítimo dependente do instituidor do benefício não configura, pois, ato ilícito, salvo se demonstrado que o agente da Previdência Social atuou com propósito deliberado (dolo ou negligência) de prejudicar o interessado, o que não é o caso dos autos. 

No sentido de não cabimento de danos morais, na espécie, cito precedentes desta Turma:

PREVIDENCIÁRIO. PENSÃO POR MORTE. CUMULAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. DEVOLUÇÃO DE VALORES. CABIMENTO.

(...)

9. Os danos morais alardeados pelo recorrente são absolutamente inexistentes, pois a conduta da autarquia não padece de ilegalidade, não traduz qualquer abuso, não provoca vexame ou humilhação e, por conseguinte, não malfere a honra, a imagem, a vida privada a intimidade da segurada, que não tem direito a se locupletar ilicitamente. (...)

(AC 0001838-84.2013.4.01.3806, JUIZ FEDERAL UBIRAJARA TEIXEIRA, TRF1 - 1ª CÂMARA REGIONAL PREVIDENCIÁRIA DE JUIZ DE FORA, e-DJF1 19/06/2019 PAG.)

PREVIDENCIÁRIO. REMESSA OFICIAL. PRESCRIÇÃO. APOSENTADORIA POR INVALIDEZ. CONVERSÃO EM APOSENTADORIA POR IDADE DE TRABALHADOR RURAL. ATIVIDADE RURAL COMPROVADA. INÍCIO DE PROVA MATERIAL CORROBORADA POR PROVA TESTEMUNHAL. TERMO A QUO. JUROS DE MORA. CORREÇÃO MONETÁRIA. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. DANO MORAL. NÃO CARACTERIZADO. NEXO DE CAUSALIDADE. INDENIZAÇÃO. DESCABIMENTO. 

(...) 

4. O art. 37, § 6º, da Constituição Federal dispõe que as pessoas jurídicas de direito público e as de direito privado prestadoras de serviços públicos responderão pelos danos que seus agentes, nessa qualidade, causarem a terceiros, assegurado o direito de regresso contra o responsável nos casos de dolo ou culpa. 5. No caso em questão, não há nos autos nenhum elemento que comprove haver daí se originado alguma ofensa à dignidade ou moral da parte autora. Não restou comprovado ser devido o pedido de danos morais, uma vez que não foi demonstrada a ocorrência de dor, humilhação ou angústia, ônus que lhe cabia. Ademais, o desconforto gerado pela ausência da implantação do benefício pleiteado deve ser compensado pelo pagamento das parcelas que a autora deixou de receber, acrescidas de correção monetária e juros de mora. 6. A responsabilidade civil, para ser imputada à ré, depende da comprovação do nexo causal entre a conduta lesiva do Estado em bem juridicamente protegido para ensejar a indenização por danos morais e materiais. Precedentes. (...)

(AC 0052882-60.2016.4.01.9199, DESEMBARGADOR FEDERAL WILSON ALVES DE SOUZA, TRF1 - PRIMEIRA TURMA, e-DJF1 24/04/2019 PAG.)

Assim, assiste razão ao INSS quanto ao não cabimento de indenização por danos morais, tendo em vista o rateio do benefício previdenciário anteriormente concedido. De outra senda, por estes idênticos argumentos nego provimento à apelação da parte autora. 

          In casu, consoante entendimento do Superior Tribunal de Justiça, a sentença é o marco para delimitação do regime jurídico aplicável à fixação de honorários advocatícios, revelando-se correto seu arbitramento.
         Ante o exposto, acompanho o relator para também negar provimento à apelação da parte autora. 

         É como voto.
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